
MOÇÃO Nº 31, DE 2012

A comissão de juristas, designada pelo Senado Federal, responsável pela elaboração do anteprojeto do novo Código Penal aprovou em 09 de março de 2012 mudanças nos dispositivos legais que tratam do aborto e dos crimes contra a dignidade sexual.

Entre as propostas aprovadas pelos juristas, verifica-se que o anteprojeto passa a prever quatro possibilidades
 em que o aborto
 será legalmente admitido: 1) quando a mulher for vítima de inseminação artificial com a qual não tenha concordância; 2) quando o feto estiver irremediavelmente condenado por anencefalia e outras doenças físicas e mentais graves; 3) quando houver risco à vida ou à saúde da gestante; e 4) por vontade da gestante até a 12ª semana da gestação (terceiro mês), quando o médico ou psicólogo constatar que a mulher não apresenta condições de arcar com a maternidade.

Na legislação em vigor, existem apenas duas hipóteses de permissão legal para realização do aborto, constantes do artigo 128 do Código Penal: 1) se não há outro meio de salvar a vida da gestante; e 2) no caso de gravidez resultante de estupro.

O aborto ofende o direito à vida daquele que está para nascer e que sequer vai ter chance para exercer seu direito de defesa contra aquela que o carrega em seu ventre e pretende praticar o aborto.

O direito de liberdade da mulher dispor de seu próprio corpo não pode se sobrepor ao direito à vida do embrião ou feto, já que este é o direito mais importante resguardado pelo ordenamento jurídico, eis que sem a vida não é possível o exercício de nenhum outro direito, inclusive o de liberdade.

Da mesma forma, o mencionado anteprojeto do novo Código Penal objetiva regular a eutanásia de forma a atenuá-la. Hodiernamente, ela é enquadrada como homicídio simples, com pena de seis a vinte anos de reclusão, mas o anteprojeto reduz sua pena para dois a quatro anos de detenção, ressalvando ainda casos que o autor receberia perdão judicial e nem seria punido caso fique comprovado por dois médicos que o paciente, acometido de doença grave e com quadro irreversível, esteja sendo mantido vivo artificialmente
.

A redução da pena daquele que pratica a eutanásia e a possibilidade de concessão do perdão judicial são atenuações que militam contra o direito à vida. A prática abusiva da eutanásia, a dificuldade de prever o tempo de vida que resta ao paciente e a possibilidade do prognóstico médico estar errado são apenas alguns dos argumentos que demonstram os perigos de se abrandar a pena de quem pratica eutanásia.

Outra inovação legislativa que a comissão de juristas inseriu no anteprojeto do novo Código Penal é a redução da pena prevista para o delito de infanticídio, que atualmente é de dois a seis anos de detenção (artigo 123 do Código Penal), mas pretende-se diminuí-la para um a quatro anos de detenção
.

A redução da pena relativa ao infanticídio significa um enfraquecimento da proteção que a lei confere ao neonato, eis que puniria de forma mais amena aquela que pratica tal crime. Tal medida não deve ser aceita, pois diante da gravidade deste delito, sua repressão não deve ser reduzida, mas sim proporcional ao crime.

Ainda consta do referido anteprojeto a proposta de reduzir a idade da vítima prevista no crime de estupro de vulnerável (artigo 217-A do Código Penal), de 14 (catorze) para 12 (doze) anos
. 

Deste modo, o estupro praticado contra o adolescente de 12 anos ou mais não seria mais considerado estupro de vulnerável, mas sim estupro comum. A redução da idade da vítima acaba por atenuar a proteção ao adolescente contra o grave crime sexual que é o estupro, o que não deve ser admitido.

Destarte, estando evidenciado a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste, apresenta-se a seguinte Moção:

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO repudiando os termos do anteprojeto do novo Código Penal no que diz respeito especialmente à (1) ampliação das hipóteses legalmente admitidas de aborto; (2) cominação de pena inferior à imposta ao homicídio simples na tipificação da eutanásia; (3) redução de pena para o infanticídio; e (4) diminuição da idade da vítima do estupro de vulnerável, apela para a Excelentíssima Senhora Presidenta da República e para os Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços para que as supracitadas propostas de alteração legislativa não sejam efetivadas.

Sala das Sessões, em 19/4/2012
a) Carlos Cezar
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